
COMUNICAÇÃO DA COMISSÃO 

Terceira alteração ao Quadro Temporário relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da economia 
no atual contexto do surto de COVID-19 

(2020/C 218/03) 

1. INTRODUÇÃO 

1. Em 19 de março de 2020, a Comissão adotou a Comunicação intitulada «Quadro temporário relativo a medidas de 
auxílio estatal em apoio da economia no atual contexto do surto de COVID-19» (1) («quadro temporário»). Em 3 de 
abril de 2020, adotou uma primeira alteração a fim de incluir auxílios destinados a acelerar a investigação, o ensaio e 
a produção de produtos relevantes para o combate à COVID-19, proteger o emprego e continuar a apoiar a economia 
durante a atual crise. (2) Em 8 de maio de 2020, adotou uma segunda alteração para facilitar ainda mais o acesso das 
empresas afetadas pela crise ao capital e à liquidez. (3) 

2. Um exercício direcionado e proporcionado do controlo dos auxílios estatais da UE assegura que as medidas nacionais 
de apoio ajudam efetivamente as empresas afetadas durante o surto de COVID-19, limitando, em simultâneo, 
distorções indevidas no mercado interno, mantendo a sua integridade e garantindo condições de concorrência 
equitativas. Desta forma, contribuir-se-á para dar continuidade à atividade económica durante o surto de COVID-19 e 
proporcionar à economia uma plataforma forte que lhe permita recuperar da crise, sem descurar a importância de 
assegurar as transições ecológica e digital, em consonância com o direito e os objetivos da União. 

3. O objetivo da presente comunicação é esclarecer e alterar as condições das medidas temporárias de auxílio estatal que a 
Comissão considera compatíveis com o artigo 107.o, n.o 3, alíneas b) e c), do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia no contexto do surto de COVID-19. 

4. Em primeiro lugar, o principal objetivo do quadro temporário é prestar apoio específico a empresas que, sendo 
normalmente viáveis, atravessam agora dificuldades financeiras devido ao surto de COVID-19. Trata-se de um 
princípio importante para evitar distorções indevidas da concorrência. Neste âmbito, o quadro temporário vem 
complementar, e não substituir, as possibilidades de que dispõem os Estados-Membros para conceder apoios. Por 
exemplo, no que diz respeito às empresas que já se encontravam em dificuldades financeiras antes do surto de 
COVID-19, as Orientações da Comissão relativas aos auxílios de emergência e à reestruturação (4) estabelecem 
condições claras com base nas quais essas empresas devem formular planos de reestruturação sólidos que lhes 
permitam alcançar a viabilidade a longo prazo. Essas condições têm por objetivo garantir que as empresas não 
continuem a solicitar auxílios estatais em vez de concorrerem no mercado por si mesmas. 

5. As micro e pequenas empresas (ou seja, empresas com menos de 50 trabalhadores e menos de 10 milhões de EUR de 
volume de negócios anual e/ou balanço anual) são cruciais para o emprego e o crescimento na União, em termos 
agregados: geram mais de 37 % do valor acrescentado e quase 50 % do emprego no setor empresarial não financeiro. 
A atual crise afetou particularmente as micro e pequenas empresas devido à insuficiência de liquidez que o impacto 
económico do surto de COVID-19 provocou. O choque sem precedentes da oferta e da procura, devido à crise, 
agravou também as dificuldades que essas empresas enfrentam para aceder ao financiamento no mercado, em 
comparação com as médias e grandes empresas. Se não forem ultrapassadas, essas dificuldades podem conduzir a 
numerosas falências de micro e pequenas empresas, causando graves perturbações em toda a economia da União. 

(1) Comunicação da Comissão de 19 de março de 2020, C(2020) 1863 (JO C 91 I de 20.3.2020, p. 1). 
(2) Comunicação da Comissão de 3 de abril de 2020, C(2020) 2215 (JO C 112 I de 4.4.2020, p. 1). 
(3) Comunicação da Comissão de 8 de maio de 2020, C(2020) 3156 (JO C 164 de 13.5.2020, p. 3). 
(4) Comunicação da Comissão — Orientações relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação concedidos a empresas não 

financeiras em dificuldade (JO C 249 de 31.7.2014, p. 1). 
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6. A Comissão considera, pois, adequado incluir no quadro temporário auxílios estatais destinados a todas as micro e 
pequenas empresas, mesmo que se enquadrassem na categoria de empresa em dificuldade (5) em 31 de dezembro de 
2019, desde que não sejam objeto de um processo de insolvência coletivo no âmbito do direito nacional e que não 
tenham recebido auxílio de emergência (que não tenha sido reembolsado) ou auxílio à reestruturação (e que 
continuem sujeitas a um plano de reestruturação). Dada a sua reduzida dimensão e participação limitada nas 
transações transfronteiras, a Comissão considera que os auxílios estatais às micro e às pequenas empresas são menos 
suscetíveis de distorcer a concorrência no mercado interno e de afetar o comércio intra-UE do que os auxílios estatais 
a médias e grandes empresas. 

7. Esses auxílios pretendem também aumentar as possibilidades de apoio a empresas inovadoras em fase de arranque, que 
se encontram em fase de crescimento rápido e são, por conseguinte, cruciais para a recuperação económica da União. 
Embora não exista uma definição da UE para as empresas em fase de arranque, afigura-se que a grande maioria dessas 
empresas em fase de arranque se insere no grupo das micro e pequenas empresas da definição de pequenas e médias 
empresas (PME) constante do anexo I do Regulamento geral de isenção por categoria. A Comissão recorda também 
que, mesmo antes da presente alteração, todas as PME que em 31 de dezembro de 2019 existissem há menos de três 
anos já beneficiam das medidas de auxílio previstas no quadro temporário, uma vez que não podiam considerar-se 
empresas em dificuldade em 31 de dezembro de 2019, segundo o Regulamento geral de isenção por categoria, salvo 
em casos excecionais de processo de insolvência ou de auxílios de emergência ou à reestruturação (6). 

8. Os Estados-Membros podem prever a alteração dos regimes existentes aprovados pela Comissão ao abrigo do quadro 
temporário, a fim de incluir como beneficiários no respetivo âmbito as micro e pequenas empresas que já se 
encontravam em dificuldade em 31 de dezembro de 2019, desde que correspondam às circunstâncias descritas nos 
pontos 6 e 7 supra. Os Estados-Membros que tencionem atuar neste sentido são convidados a notificar a lista de todos 
os regimes existentes que tencionam alterar, prestando as informações necessárias que constam do anexo da presente 
comunicação, o que permitirá à Comissão adotar uma decisão que abranja a lista de regimes. 

9. Em segundo lugar, o quadro temporário, com a redação que lhe foi dada em 8 de maio de 2020, define os critérios ao 
abrigo das regras da UE em matéria de auxílios estatais, com base nos quais os Estados-Membros podem conceder 
apoios públicos sob a forma de instrumentos de capital próprio e/ou de capital híbrido às empresas que enfrentam 
dificuldades financeiras devido ao surto de COVID-19. Neste contexto, a Comissão recorda que o TFUE é neutro no 
que se refere ao regime de propriedade, seja esta pública ou privada (artigo 345.o do TFUE). As condições aplicáveis às 
empresas que são total ou parcialmente detidas pelo Estado para obterem capitais junto de acionistas públicos e 
privados devem ser alinhadas com as aplicáveis às empresas privadas, sem deixar de manter as mesmas salvaguardas 
para preservar uma concorrência efetiva com os ajustamentos adequados. Em especial, tendo em conta a necessidade 
de limitar o auxílio estatal ao mínimo indispensável, as condições devem incentivar as injeções de capital com uma 
participação significativa do setor privado. 

10. Em terceiro lugar, a Comissão considera que os auxílios não devem ser condicionados à deslocalização de uma 
atividade de produção ou de outra atividade do beneficiário de outro país do Espaço Económico Europeu (EEE) para o 
território do Estado-Membro que concede o auxílio, pois uma tal condição poderá afigurar-se bastante prejudicial para 
o mercado interno. 

11. Por último, a aplicação do quadro temporário demonstrou a necessidade de introduzirem esclarecimentos 
complementares e alterações no que respeita a outros pontos do quadro, especialmente nas secções 3.3, 3.10 e 3.11. 

2. ALTERAÇÕES AO QUADRO TEMPORÁRIO 

12. As seguintes alterações ao Quadro Temporário relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da economia no atual 
contexto do surto de COVID-19 produzirão efeitos a partir de 29 de junho de 2020. 

(5) Segundo a definição do Regulamento geral de isenção por categoria, ou seja, nos termos do artigo 2.o, ponto 18, do Regulamento (UE) 
n.o 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014, que declara certas categorias de auxílio compatíveis com o mercado interno, em 
aplicação dos artigos 107.o e 108.o do Tratado (JO L 187 de 26.6.2014, p. 1). 

(6) Nos termos do artigo 2.o, ponto 18, do Regulamento geral de isenção por categoria, uma PME que exista há menos de três anos não 
pode ser considerada empresa em dificuldade, exceto se: i) for objeto de um processo coletivo de insolvência ou preencher os critérios 
estabelecidos no direito nacional para ser submetida a um processo coletivo de insolvência a pedido dos credores; ii) tiver recebido um 
auxílio de emergência e ainda não tiver reembolsado o empréstimo ou terminado a garantia; ou iii) tiver recebido um auxílio à 
reestruturação e ainda estiver sujeita a um plano de reestruturação. 
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13. É aditado um novo ponto 15-A: 

«15-A Todavia, os auxílios com base no artigo 107.o, n.o 2, alínea b), do TFUE devem compensar os danos diretamente 
causados pelo surto de COVID-19, como os prejuízos diretamente infligidos pelas medidas de quarentena que 
impedem o beneficiário de exercer a respetiva atividade económica. Em contrapartida, outros tipos de auxílios que 
visam, de um modo mais geral, a recessão económica decorrente do surto de COVID-19 devem ser apreciados à luz 
do disposto no artigo 107.o, n.o 3, alínea b), do TFUE e, portanto, em princípio, com base no presente quadro 
temporário.» 

14. É aditado um novo ponto 16-B: 

«16-B Os auxílios concedidos ao abrigo da presente comunicação com base no artigo 107.o, n.o 3, alíneas b), ou c), do 
TFUE não podem ser condicionados à deslocalização de uma atividade de produção ou de outra atividade do 
beneficiário de outro país do EEE para o território do Estado-Membro que concede o auxílio. Uma condição deste teor 
afigurar-se-ia prejudicial para o mercado interno, independentemente dos postos de trabalho efetivamente perdidos no 
estabelecimento inicial do beneficiário no EEE.» 

15. São aditados os seguintes pontos 22 letra c-A, 25 letra h-A, 27 letra g-A, 35 letra h-A, 37 letra k-A, 39 letra i-A e 49 
letra d-A: 

«Em derrogação do acima enunciado, podem ser concedidos auxílios a micro ou pequenas empresas (na aceção do 
anexo I do Regulamento geral de isenção por categoria), que já se encontrassem em dificuldade em 31 de dezembro 
de 2019, desde que não sejam objeto de um processo de insolvência coletivo de acordo com o direito nacional e que 
não tenham recebido auxílios de emergência (*) ou auxílios à reestruturação (**). 

_____________ 
(*) Em alternativa, se tiverem recebido um auxílio de emergência, já devem ter reembolsado o empréstimo ou 

terminado a garantia no momento da concessão do auxílio ao abrigo da presente comunicação. 
(**) Em alternativa, se tiverem recebido um auxílio à reestruturação, já não devem estar sujeitas a um plano de 

reestruturação no momento da concessão do auxílio ao abrigo da presente comunicação.» 

16. No ponto 27, a letra a. passa a ter a seguinte redação: 

«a. Os empréstimos podem ser concedidos a taxas de juro reduzidas que sejam pelo menos iguais à taxa de base (taxa 
IBOR a 1 ano ou equivalente, publicada pela Comissão (*)) disponível em 1 de janeiro de 2020 ou no momento da 
notificação, acrescida das margens de risco de crédito indicadas no quadro infra: 

_____________ 
(*) Taxas de base calculadas em conformidade com a Comunicação da Comissão sobre a revisão do método de fixação 

das taxas de referência e de atualização (JO C 14 de 19.1.2008, p. 6) e publicadas no sítio Web da DG Concorrência 
em https://ec.europa.eu/competition/state_aid/legislation/reference_rates.html» 

17. O ponto 42 passa a ter a seguinte redação: 

«42. A fim de preservar o emprego, os Estados-Membros podem considerar a possibilidade de contribuir para os 
custos salariais das empresas que, devido ao surto de COVID-19, teriam, na ausência de apoios, de colocar pessoal em 
lay-off ou para o rendimento equivalente ao salário dos trabalhadores independentes, cuja atividade económica tenha 
sido suspensa ou reduzida, em consequência da adoção de medidas nacionais em resposta ao surto de COVID-19. Se 
tais regimes de apoio se aplicam a toda a economia, não são abrangidos pelo âmbito do controlo dos auxílios estatais 
da União, visto que não são seletivos. Em contrapartida, considera-se que esses regimes proporcionam uma vantagem 
seletiva às empresas caso se limitem a determinados setores, regiões ou tipos de empresas.» 

18. No ponto 43, as letras a., c. e d. passam a ter a seguinte redação: 

«a. Os auxílios destinam-se a evitar lay-offs durante o surto de COVID-19 (e a assegurar a continuação da atividade dos 
trabalhadores independentes);» 
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«c. A subvenção salarial é concedida por um período que não deve exceder doze meses após o pedido de auxílio e 
destina-se a trabalhadores que, de outra forma, teriam sido colocados em lay-off em consequência da suspensão ou da 
redução das atividades empresariais devido ao surto de COVID-19 (ou a trabalhadores independentes cuja atividade 
tenha sido afetada negativamente pelo surto de COVID-19), e desde que o pessoal que dela beneficia se mantenha em 
emprego contínuo durante o período de auxílio (ou desde que a atividade relevante do trabalhador independente se 
mantenha durante o período de auxílio);» 

«d. A subvenção salarial mensal não pode exceder 80 % do salário mensal bruto (incluindo as contribuições patronais 
para a segurança social) do pessoal beneficiário (ou 80 % do rendimento equivalente ao salário médio mensal dos 
trabalhadores independentes). Os Estados-Membros podem também notificar, particularmente em favor das 
categorias salariais mais baixas, métodos de cálculo alternativos da intensidade de auxílio, tais como a utilização do 
salário médio nacional ou do salário mínimo nacional, desde que seja mantida a proporcionalidade do auxílio;» 

19. O ponto 64 passa a ter a seguinte redação: 

«64. Em alternativa, a qualquer momento, o Estado pode vender, a preços de mercado, a sua quota no capital a outros 
compradores que não o beneficiário. Em princípio, esta venda requer uma consulta aberta e não discriminatória dos 
potenciais compradores ou uma venda na bolsa. O Estado pode conceder aos acionistas existentes, ou seja, acionistas 
antes da recapitalização COVID-19, direitos prioritários de compra ao preço resultante da consulta pública. Se o 
Estado vender a sua quota no capital a um preço inferior ao preço mínimo estabelecido no ponto 63, as regras em 
matéria de governação enunciadas na secção 3.11.6 continuam a aplicar-se durante, pelo menos, quatro anos após a 
concessão da medida de injeção de capital associada à COVID-19.» 

20. O ponto 78 passa a ter a seguinte redação: 

«78. Enquanto, pelo menos, 75 % das medidas de recapitalização COVID-19 não tenham sido reembolsadas, a 
remuneração dos quadros dirigentes das empresas beneficiárias não deve exceder a parte fixa da sua remuneração em 
31 de dezembro de 2019. No que se refere às pessoas que passam a ocupar lugares de direção após a recapitalização, 
o limite aplicável é a remuneração fixa dos quadros dirigentes com o mesmo nível de responsabilidade em 31 de 
dezembro de 2019. Em caso algum devem ser pagos prémios ou outros elementos de remuneração variáveis ou 
comparáveis.» 

21. São aditados os seguintes pontos 78-A e 78-B: 

«78-A. Caso o Estado seja um acionista existente, ou seja, antes da injeção de capital associada à COVID-19, e: 

a) injete novo capital próprio nas mesmas condições que os investidores privados e segundo uma proporção 
correspondente (ou inferior) à sua participação atual, e 

b) a participação privada seja significativa (em princípio, pelo menos, 30 % do novo capital injetado), e 

c) a nova injeção de capital do Estado constitua um auxílio estatal devido a circunstâncias específicas, por exemplo, 
devido a outra medida que beneficia a empresa, 

não é necessário impor condições específicas no que se refere à saída do Estado, aplicando-se o seguinte: 

i. os pontos 61 e 62 não se aplicam a tal medida de injeção de capital associada à COVID-19; 

ii. em derrogação dos pontos 74, 75 e 78, a proibição de aquisições e o limite de remuneração dos quadros dirigentes 
aplicam-se por um período não superior a três anos; 

iii. em derrogação do ponto 77, a proibição de dividendos é suprimida em relação aos titulares das novas ações. No 
caso das ações existentes, a proibição de dividendos é suprimida, desde que os titulares dessas ações existentes 
estejam, na sua totalidade, diluídos até representar menos de 10 % do capital da empresa. Se os titulares de ações 
existentes não estiverem, na sua totalidade, diluídos até representar menos de 10 % do capital da empresa, a 
proibição de dividendos aplica-se a esses acionistas por um período de três anos. De qualquer modo, a 
remuneração devida pelos instrumentos de capital híbrido associados à COVID-19 e de dívida subordinada 
detidos pelo Estado devem ser pagos antes do pagamento de quaisquer dividendos aos acionistas num 
determinado ano; 

iv. os requisitos da secção 3.11.7 não são aplicáveis, exceto no que se refere às obrigações de comunicação de 
informações previstas no ponto 83, que se aplicam por um período de três anos; e 

v. todas as outras condições estabelecidas na secção 3.11 são aplicáveis mutatis mutandis.» 
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«78-C. Caso o Estado injete capital numa empresa em que não é acionista existente (ou seja, antes da medida de injeção 
de capital associada à COVID-19), e 

a) injete novo capital nas mesmas condições que os investidores privados, e 

b) a participação privada seja significativa (em princípio, pelo menos, 30 % do novo capital injetado), e 

c) a injeção de capital do Estado constitua um auxílio estatal devido a circunstâncias específicas, por exemplo, devido 
a outra medida que beneficia a empresa, 

é aplicável o seguinte: 

i. em derrogação do ponto 77, a proibição de dividendos é suprimida em relação a todos os titulares de novas ações. 
No caso das ações existentes, a proibição de dividendos é suprimida, desde que os titulares dessas ações existentes 
estejam, na sua totalidade, diluídos até representar menos de 10 % do capital da empresa. De qualquer modo, a 
remuneração devida pelos instrumentos de capital híbrido associados à COVID-19 e de dívida subordinada detidos 
pelo Estado deve ser paga antes da distribuição de quaisquer dividendos aos acionistas num determinado ano; e 

ii. todas as outras condições estabelecidas na secção 3.11 são aplicáveis mutatis mutandis.» 

22. O ponto 86 passa a ter a seguinte redação: 

«86. Exceto no que se refere aos auxílios concedidos ao abrigo das secções 3.9, 3.10 e 3.11, os Estados-Membros 
devem publicar informações pertinentes sobre cada auxílio individual superior a 100 000 EUR (*) concedido ao 
abrigo da presente comunicação, e superior a 10 000 EUR (**) no setor da agricultura e das pescas no sítio Web 
dedicado aos auxílios estatais ou na ferramenta informática da Comissão (***), no prazo de 12 meses a contar da sua 
concessão. Os Estados-Membros devem publicar informações pertinentes (****) sobre cada medida de recapitalização 
individual concedida ao abrigo da secção 3.11 no sítio Web dedicado aos auxílios estatais ou na ferramenta 
informática da Comissão, no prazo de três meses a contar do momento da recapitalização. O valor nominal da 
recapitalização deve ser indicado por beneficiário. 

_____________ 
(*) Informações exigidas no anexo III do Regulamento (UE) n.o 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014 e 

no anexo III do Regulamento (UE) n.o 702/2014 da Comissão. No que respeita aos adiantamentos 
reembolsáveis, garantias, empréstimos, empréstimos subordinados e outras formas de auxílio, o valor nominal 
do instrumento subjacente deve ser indicado por beneficiário. Relativamente a benefícios fiscais e facilidades de 
pagamento, o montante do auxílio individual pode ser indicado em intervalos. 

(**) Informações exigidas no anexo III do Regulamento (UE) n.o 702/2014 da Comissão e no anexo III do 
Regulamento (UE) n.o 1388/2014 da Comissão, de 16 de dezembro de 2014. No que respeita aos 
adiantamentos reembolsáveis, garantias, empréstimos, empréstimos subordinados e outras formas de auxílio, 
o valor nominal do instrumento subjacente deve ser indicado por beneficiário. Relativamente a benefícios 
fiscais e facilidades de pagamento, o montante do auxílio individual pode ser indicado em intervalos. 

(***) A página de pesquisa pública «Transparência dos auxílios estatais» dá acesso às informações relacionadas com a 
concessão de auxílios estatais individuais comunicados pelos Estados-Membros, em conformidade com os 
requisitos de transparência para os auxílios estatais, e pode ser consultada em https://webgate.ec.europa.eu/
/competition/transparency/public?lang=en 

(****) Informações exigidas no anexo III do Regulamento (UE) n.o 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014, 
no anexo III do Regulamento (UE) n.o 702/2014 da Comissão e no anexo III do Regulamento (UE) 
n.o 1388/2014 da Comissão, de 16 de dezembro de 2014.»   
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ANEXO 

Informações a prestar na lista dos regimes existentes autorizados ao abrigo do Quadro Temporário 
relativo a medidas de auxílio estatal em apoio da economia no atual contexto do surto de COVID-19, 

em relação aos quais é notificada à Comissão uma extensão do âmbito dos beneficiários elegíveis 

Lista dos regimes existentes e alteração prevista 

Número do auxílio estatal do 
regime autorizado  (1) Título Alteração notificada 

Confirmar que não existem 
outras alterações ao regime 
existente             

(1) Se o regime tiver sido alterado, indicar o número do auxílio estatal da decisão inicial de autorização.   
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